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Ao fechar site no país, Walmart corta perda, mas corre riscos
De São Paulo

A decisão do Wa l m a r t de de-
sativar seu site de vendas no Bra-
sil, informada na sexta-feira, en-
volve riscos que a rede terá que
administrar no médio prazo, se-
gundo consultores do setor de
varejo. A interrupção está sendo
feita num momento em que a
concorrência intensifica ações
na área, com objetivo de inte-
grar sites e lojas físicas.

Com a medida, o Walmart
perde imediatamente sua base
de clientes on-line e parte da
força da marca no mercado, di-
zem especialistas. “A plataforma
em si, a tecnologia e os sistemas
básicos são meio ‘commodities’
hoje. A rede perde isso, mas po-
de retomar lá na frente. O que a
empresa abre mão imediata-
mente é de atender o cliente, e
isso frustra o consumidor. Recu-
perar isso gera um custo alto”,
disse Roberto Wajnsztok. funda-
dor da consultoria Origin5.

O site da empresa operava ape-
nas no “m a r k e t p l a c e” — modelo
de shopping virtual, com a venda
de mercadorias de outros lojis-
tas. Isso porque, no fim de 2017,
o Walmart interrompeu a venda
direta de suas mercadorias pela
internet. Já naquele momento, a
decisão foi tomada por conta do

desempenho fraco do negócio.
Quando optaram pelo foco no

“m a r k e t p l a c e”, um ano e meio
atrás, os americanos já estavam
negociando a venda da compa-
nhia. “O interesse era fechar o
acordo da venda do Walmart
Brasil, e como não viam muito
valor no site, pararam com a
venda direta. Mas o ‘marketpla -
c e’ também nunca decolou”, diz
um ex-diretor. A gestora de in-
vestimentos Advent comprou
80% da operação brasileira do
Walmart em meados de 2018.

O Va l o r apurou que o site che-
gou a movimentar cerca de R$ 3
bilhões em 2016 (com venda dos
produtos da rede e do “market -
p l a c e”). Isso equivalia a pouco
mais de 10% das vendas do Wal-
mart no país. Em 2018, a venda
on-line estava abaixo de R$ 500
milhões, segundo uma fonte a
par da operação. A empresa não
confirma os valores — na nota em
que informou o fechamento do
site, afirmou apenas que o braço
responde por “parcela mínima”
da receita total.

O atual CEO do Walmart no
Brasil é Luiz Fazzio, que presidia
a filial brasileira do Carrefour em
2012, quando a empresa decidiu
fechar a operação on-line por
causa dos fracos resultados. O si-
te do Carrefour voltou a funcio-

nar em 2016. A diferença é que,
em 2012, a concorrência no co-
mércio eletrônico era menor e o
uso integrado dos sites e das lojas
físicas — com serviços, como a
compra no site e retirada na loja
— era pouco relevante.

Segundo consultores e ex-di-
retores ouvidos, neste momento
o Walmart precisou fazer uma es-
colha entre manter um negócio
que dava prejuízo operacional (e
era consumidor de caixa) e inter-
romper a operação para, no futu-
ro, tentar recuperar terreno para
a concorrência. A decisão teve de
ser tomada considerando a rees-
truturação da empresa e o foco
na recuperação das lojas físicas.

A rede busca retomar receitas
no Brasil com a conversão de lojas
deficitárias e reforma de pontos
desatualizados. Mas o caixa não é
ilimitado. A previsão é que o fundo
da Advent, que tem o controle da
rede no país, deve aportar R$ 1,9
bilhão em três anos. Para efeito de
comparação, isso equivale a um
ano de investimento do Carrefour,
com 660 pontos no Brasil. O Wal-
mart tem cerca de 430 pontos.

Neste momento, a empresa co-
meça a converter lojas dos hiper-
mercados do grupo em Maxxi Ata-
cado e Sam’s, o que eleva desem-
bolsos. Vinte hipermercados de-
vem se transformar em pontos das

Comércio eletrônico Separação pode facilitar acordo com outras varejistas para pagamento com carteira on-line

B2W avalia cindir operação da Ame Digital
Adriana Mattos
De São Paulo

A B 2 W, dona da America-
nas.com e do Submarino, estuda
separar o braço da Ame Digital de
suas operações. O negócio foi cria-
do há cerca de um ano e funciona
como uma conta digital para o
consumidor dos sites. A informa-
ção foi antecipada na sexta-feira
pelo Valor PRO, serviço de infor-
mações em tempo real do Va l o r .

A possibilidade de criar um ne-
gócio com foco exclusivo em ino-
vação e tecnologia, e que cresça
por meio de uma operação autô-
noma, fez o comando avaliar o pla-
no de cisão da Ame. Atualmente, a
Ame opera dentro da B2W.

Caso o plano de separação seja
concretizado, a Ame poderia, por
exemplo, fazer parcerias com ou-
tras varejistas e empresas, am-
pliando acordos e serviços. Dentro
da B2W isso fica mais “c o m p l e x o”,
diz uma fonte a par dos estudos
em curso. “A ideia é que todo esse
módulo de inovação seja retirado
da B2W, porque ele tem um valor
que pode ser melhor capitalizado.
Você cria um novo braço captador
de recursos”, acrescenta a fonte.

Analistas têm questionado
empresas de tecnologia e servi-
ços sobre a separação de seus
braços digitais — o Mercado Livre
já foi perguntado sobre a cisão
do Mercado Pago, mas descarta a

ideia. Algumas empresas enten-
dem que ganhos de sinergia
compensam a integração.

Pelo modelo em discussão, nu-
ma nova estrutura acionária, a
Lojas Americanas, controladora
da B2W, também seria sócia indi-
reta da Ame, com a B2W se man-
tendo como acionista. Na sexta-
feira, em teleconferência sobre
os resultados do primeiro tri-
mestre, analistas questionaram o
comando da B2W sobre a atual
estrutura societária da Ame, mas
a empresa não deu detalhes. In-
formou que está “t r a b a l h a n d o”
no tema e será feito anúncio as-
sim que a questão for resolvida. A
empresa não comenta o assunto.

A Ame funciona por meio de
um aplicativo e, nele, consumido-
res podem finalizar a compra de
produtos. Pela Ame, é possível pa-
gar a compra de itens escolhidos
nos sites da B2W e receber uma
parte do dinheiro de volta (per-
centual sobre o valor do produ-
to). O aplicativo também é aceito
em lojas físicas da Americanas e,
neste mês, começou a oferecer
empréstimos aos clientes.

A operação é uma das primei-
ras iniciativas de uma nova em-
presa dos controladores da B2W,
criada em março de 2018, a IF –
Inovação e Futuro. A intenção
com a IF é criar negócios que te-
nham sinergia com as estruturas
da B2W e das Lojas Americanas.

Na sexta-feira, a B2W comentou
o balanço do primeiro trimestre
em teleconferência com analistas.
A receita líquida recuou 13% de ja-
neiro a março, para R$ 1,28 bilhão,
e o prejuízo cresceu 19%, para R$
139,2 milhões. Ambos os números
tiveram desempenho pior do que
analistas projetavam. A ação fe-
chou o dia com a maior baixa do
Ibovespa — caiu 6,5%, a R$ 33,80.

O desempenho fraco foi atri-
buído, em parte, ao fim do bene-
fício fiscal da “Lei do Bem” sobre
produtos de informática, que ga-
rantia a isenção de IPI e Cofins.

Sobre o efeito nas vendas e no
lucro, o diretor Raoni Lapagesse
disse que a empresa buscou,
num ambiente de concorrência
mais acirrada, “um equilíbrio pa-
ra manter as ofertas competitivas
aos clientes, sem comprometer a
rentabilidade da operação”. A
margem Ebitda da empresa, que
mede lucro antes de juros, im-
postos, amortização e deprecia-
ção, subiu um ponto, para 6,5%.

Excluindo os efeitos da “Lei do
B e m”, o crescimento das vendas to-
tais (“m a r k e t p l a c e” e vendas pró-
prias) teria sido de 25% no primei-
ro trimestre — a alta foi de 15,3%.
Segundo a equipe de analistas li-
derada por Richard Cathcart, do
Bradesco BBI, essa alta de 15,3% é
menor do que a do Mercado Livre
(18%) e do Magazine Luiza (50%).
(Colaborou Raquel Brandão)

Ac ionista
da Netshoes
vota dia 30
Adriana Mattos e Ivan Ryngelblum
De São Paulo

Está marcada para 30 de maio
a assembleia geral extraordiná-
ria (AGE) de acionistas da
Netshoes que vai deliberar sobre
a venda da empresa para o Maga -
zine Luiza. A reunião será realiza-
da na sede da companhia, em São
Paulo. O conselho de administra-
ção recomenda por unanimida-
de que os acionistas votem a fa-
vor da proposta.

No fim de abril, quando foi
anunciado o acordo entre
Netshoes e Magazine Luiza, as
companhias informaram que a
transação tem o apoio de 48%
dos acionistas da Netshoes, in-
cluindo seu fundador Marcio
Kumruian. O Magazine oferece
US$ 2 por ação para a empresa,
equivalente a US$ 62 milhões.

O Va l o r apurou que, no acor-
do fechado entre Kumruian e o
Magazine Luiza, o fundador e
presidente da Netshoes fica na
companhia por 12 meses após a
conclusão da transação. Esse pra-
zo era uma das dúvidas de analis-
tas e investidores.

No primeiro trimestre, a
Netshoes registrou prejuízo lí-
quido de R$ 64,3 milhões, com
alta de 26,8% na comparação
anual. O resultado foi prejudica-
do pelas despesas operacionais
de R$ 133 milhões, que, apesar de
terem recuado 10,8%, ficaram
acima do lucro bruto de R$ 88,5
milhões, que caiu 20,6%.

Curta

Programas de fidelidade
O número de pontos e milhas

resgatados em programas de fi-
delidade cresceu 20,5%, no ano
passado, para 245 bilhões de uni-
dades, segundo a Associação Bra-
sileira das Empresas do Mercado
de Fidelização (Abemf). Em con-
junto, o faturamento das associa-
das à Abemf — Dotz, Grupo LTM,
Multiplus, Netpoints, Smiles e Tu -

doAzul — aumentou 11,4% em
2018, para R$ 6,9 bilhões. O volu-
me de cadastros nos programas
de fidelidade teve alta de 13,7%,
para 127,6 milhões — 27,9% des-
se total tem entre 26 e 40 anos. A
emissão de pontos teve alta de
13,9%, para 286,6 bilhões, com
90,4% originados em gastos no
varejo, em serviços, bancos e na
indústria, e 9,6% resultantes da

compra de passagens aéreas. Do
total de pontos utilizados no
quarto trimestre de 2018, 74,8%
se referem a passagens aéreas. A
taxa de “b r e a k a g e” (fatia de pon-
tos/milhas que os consumidores
deixam expirar), manteve-se pra-
ticamente estável, em 16,5%, no
quarto trimestre, dentro da mé-
dia de mercados de fidelidade
mais desenvolvidos.

duas bandeiras até o fim de 2020.
Com o fechamento do site, a

companhia demitiu na sexta-feira
70 pessoas do total de 90 que tra-
balhavam na área. A decisão deve
levar a uma migração do consumi-
dor para concorrentes como B2W,
Via Varejo e Magazine Luiza, mas

como a operação já tinha reduzido
de tamanho, eles devem disputar
uma receita menos relevante hoje.

Em nota, o Walmart informou
que está trabalhando “em uma no-
va estratégia omnichannel [de
múltiplos canais de venda], que se-
rá anunciada ao mercado”. (AM)

Fontes: Valor PRO e empresas. Elaboração: Valor Data

Desempenho no 1º trimestre 
Números da Lojas Americanas e de sua controlada B2W
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Companhia Aberta
Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 17 de abril de 2019

Data, Hora e Local: A reunião foi realizada aos 17 (dezessete) dias do mês de abril de 2019, às 15h00, na sede social da Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (“TAESA” ou “Companhia”), na Praça XV de Novembro,
nº 20, salas 601 e 602, Centro, Rio de Janeiro-RJ. Presenças e Convocação: Conforme previsão do parágrafo primeiro do Artigo 17 do Estatuto Social da Companhia, a reunião foi regularmente instalada, tendo a participação
dos Conselheiros titulares José Maria Rabelo, José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Paulo de Moura Ramos, Jorge Raimundo Nahas, Alcione Maria Martins Comonian, Ana Milena López Rocha, Hermes Jorge Chipp, Fernando
Bunker Gentil, François Moreau e Celso Maia de Barros e os Conselheiros suplentes Daniel Faria Costa, Marcelo Rocha, Paulo Henrique Rodrigues Coimbra, César Augusto Ramírez Rojas (com direito a voto em substituição
ao conselheiro efetivo), Daniel Isaza Bonnet, Gustavo Carlos Marin Garat, Fernando Augusto Rojas Pinto, Rômulo Greficce Miguel Martins e Robert Patrick Panero. Presentes, também, os Diretores da Companhia, Srs. Raul
Lycurgo Leite e Marcus Pereira Aucélio e, pela área de Governança Corporativa da Companhia, Srta. Bárbara da Cunha Xavier. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. José Maria Rabelo, que convidou a mim, Srta.
Bárbara da Cunha Xavier, para secretariá-lo. Abertos os trabalhos, verificado o quórum e validamente instalada a reunião, os Conselheiros, por unanimidade, aprovaram a lavratura da presente ata na forma de sumário.
Ordem do Dia: (1) Nova série na 6ª (sexta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em duas séries, para distribuição pública, nos termos do artigo 59, parágrafo 1º, da Lei n°
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), as quais serão objeto de distribuição pública, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada e da Instrução
da CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, no valor de R$ 210.000.000,00 (duzentos e dez milhões de reais); e (2)
Relatório Socioambiental 2018-2019 da Companhia e das sociedades controladas. Deliberações Tomadas: Indagados sobre eventual conflito de interesse com os temas da ordem do dia, os Conselheiros, por unanimidade,
responderam negativamente. Na sequência, os membros do Conselho de Administração habilitados a votar deliberaram, por unanimidade: (1) 1.1 Aprovar a retificação do item (1) da “Ordem do Dia” da ata da Reunião do
Conselho de Administração realizada em 30 de janeiro de 2019 (“RCA”), cuja ata foi registrada na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro em 01 de fevereiro de 2019, sob o nº 00003501781, para refletir os novos termos
e condições da oferta da 6ª (sexta) emissão de debêntures da Companhia (“Oferta” “Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), a qual passará a vigorar com a seguinte nova redação: “(1) 6ª (sexta) emissão de debêntures
simples, não conversíveis em ações, em duas séries, sendo a primeira série da espécie quirografária e a segunda série da espécie com garantia real, para distribuição pública, da Transmissora Aliança de Energia Elétrica
S.A.”. 1.2 Aprovar a retificação do item (1) das “Deliberações Tomadas” da ata da RCA, para refletir os novos termos e condições da Emissão, a qual passará a vigorar com a seguinte nova redação: “(1) 1.1 Aprovar a 6ª
(sexta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em duas séries, sendo a primeira série da espécie quirografária e a segunda série da espécie com garantia real, todas nominativas e escriturais, de emissão
da Companhia (“Emissão”), de acordo com os seguintes termos e condições: (a) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de R$1.060.000.000,00 (um bilhão e sessenta milhões de reais), sendo que, deste total,
R$850.000.000,00 (oitocentos e cinquenta milhões de reais) corresponderão à emissão das debêntures da Primeira Série, e R$210.000.000,00 (duzentos e dez milhões de reais) corresponderão às debêntures da Segunda
Série; (b) Quantidade e Valor Nominal Unitário: serão emitidas 1.060.000 (um milhão e sessenta mil) debêntures nominativas e escriturais, com valor nominal unitário de R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão
(conforme definido abaixo) (“Valor Nominal Unitário”), de modo que, desse número total de debêntures emitidas, 850.000 (oitocentas e cinquenta mil) consistirão em Debêntures da primeira série (“Debêntures da Primeira
Série”) e 210.000 (duzentas e dez mil) consistirão em Debêntures da segunda série da Emissão (“Debêntures da Segunda Série”, e, em conjunto com as Debêntures da Primeira Série, “Debêntures”); (c) Número de Séries:
as Debêntures serão emitidas em duas séries; (d) Número da Emissão: a Emissão constitui a 6ª (sexta) Emissão de Debêntures da Companhia; (e) Regime de Colocação: as Debêntures da Primeira Série e da Segunda
Série serão objeto de distribuição pública, com esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM
476” e “Oferta”), em regime de garantia firme de colocação para o Valor Total da Emissão, de forma individual e não solidária, com a intermediação de instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de
valores mobiliários responsáveis pela distribuição das Debêntures (“Coordenadores”), nos termos do contrato de distribuição; (f) Data de Emissão: a data de emissão das Debêntures será aquela definida no “Instrumento
Particular de Escritura da 6ª (Sexta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Duas Séries, sendo a Primeira Série da Espécie Quirografária e a Segunda Série da Espécie com Garantia Real, para
Distribuição Pública, da Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A.” (“Escritura de Emissão” e “Data de Emissão”, respectivamente); (g) Data de Vencimento: o prazo de vencimento das Debêntures da Primeira Série
será de 7 (sete) anos, contados da Data de Emissão (“Data de Vencimento da Primeira Série”), e o das Debêntures da Segunda Série será de 25 (vinte e cinco) anos, contados da Data de Emissão (“Data de Vencimento da
Segunda Série” e, em conjunto com a Data de Vencimento da Segunda Série, “Data de Vencimento”); (h) Espécie: as Debêntures da Primeira Série serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58, caput, da Lei n°
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), razão pela qual não contarão com garantia real ou fidejussória, nem qualquer privilégio sobre os bens da Companhia; as Debêntures
da Segunda Série serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações, e contarão com as seguintes garantias reais: (A) penhor, pela Emissora, em favor dos debenturistas
titulares das Debêntures da Segunda Série, representados pelo Agente Fiduciário, da totalidade das ações de emissão de Mariana Transmissora de Energia S.A. (“Mariana Transmissora de Energia”) e Miracema Transmissora
de Energia S.A. (“Miracema Transmissora de Energia” e, em conjunto com a Mariana Transmissora de Energia, as “Garantidoras”) (“Penhor de Ações”); e (B) cessão fiduciária, pelas Garantidoras, em favor dos debenturistas
titulares das Debênture da Segunda Série, representados pelo Agente Fiduciário, da totalidade dos direitos creditórios (1) emergentes dos (a) Contratos de Concessão celebrados entre cada uma das Garantidoras e a União,
representada pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, e seus posteriores aditivos (“Contratos de Concessão”); (2) provenientes dos Contratos de Prestação de Serviços de Transmissão, firmado entre cada uma
das Garantidoras e o Operador Nacional do Sistema Elétrico – ONS (“ONS” e “CPTS”, respectivamente); (3) provenientes dos Contratos de Uso do Sistema de Transmissão, celebrados entre o ONS e as concessionárias de
transmissão e as usuárias do sistema de transmissão (“CUSTs”), compreendendo, mas não se limitando: (a) o direito de receber todos e quaisquer valores que, efetiva ou potencialmente, sejam ou venham a se tornar
exigíveis e pendentes de pagamento pelo poder concedente às Garantidoras, incluído o direito de receber todas as indenizações pela extinção da concessão outorgada nos termos dos Contratos de Concessão; (b) os direitos
creditórios das Garantidoras, provenientes da prestação de serviços de transmissão de energia elétrica, previstos nos Contratos de Concessão, no CPST e nos CUSTs, inclusive a totalidade da receita proveniente da prestação
dos serviços de transmissão; (4) todos os demais direitos, corpóreos ou incorpóreos, potenciais ou não, das Garantidoras que possam ser objeto de cessão fiduciária de acordo com as normas legais e regulamentares
aplicáveis, decorrentes dos Contratos de Concessão, do CPST e dos CUSTs, ou decorrentes, a qualquer título, da prestação de serviços de transmissão de energia elétrica pelas Garantidoras; (5) os direitos creditórios de conta
vinculada na qual serão depositados todos os recursos provenientes dos direitos cedidos nos itens (1), (2), (3) e (4) deste item (“Conta Vinculada”), (6) de conta de pagamento das Debêntures onde deverá ser mantido um
saldo mínimo correspondente, pelo menos, ao valor da próxima parcela do Valor Nominal Atualizado das Debêntures da Segunda Série acrescido do valor da próxima parcela da Remuneração da Segunda Série (“Conta de
Pagamento Debêntures”) (“Cessão Fiduciária” e, em conjunto com o Penhor de Ações, “Garantias Reais”); (i) Tratamento Tributário: As Debêntures da 2ª Série contarão com os incentivos previstos nos termos do art. 2º da
Lei 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme alterada (“Lei 12.431/11”), do Decreto nº 8.874, de 11 de outubro de 2016 (“Decreto nº 8.874/16”), da Resolução do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) nº 3.947, de 27 de
janeiro de 2011 (“Resolução CMN nº 3.947/11”) e da regulamentação aplicável. As Debêntures da Primeira Série não contarão com os incentivos tributários mencionados neste item; (j) Conversibilidade: as Debêntures da
Primeira Série e da Segunda Série não serão conversíveis em ações de emissão da Companhia; (k) Vencimento Antecipado: as Debêntures poderão ser declaradas vencidas antecipadamente, conforme termos e
procedimentos a serem descritos na Escritura da Emissão, ficando a Companhia obrigada a pagar o Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração (conforme definido abaixo) calculada nos termos a serem indicados
na Escritura de Emissão, sem prejuízo do pagamento dos Encargos Moratórios, quando for o caso e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Emissora nos termos da Escritura de Emissão; (l) Destinação dos
Recursos: (i) os recursos líquidos captados pela Companhia com a integralização das Debêntures da Primeira Série serão utilizados para reforço de caixa da Emissora para aplicação no curso ordinário dos negócios da
Emissora; (ii) os recursos líquidos captados pela Companhia por meio da integralização das Debêntures da Segunda Série, nos termos do artigo 2º da Lei 12.431/11, do Decreto nº 8.874/6, da Resolução CMN n° 3.947/11 e
da regulamentação aplicável, serão utilizados exclusivamente para os projetos enquadrado como prioritários, nos termos das Portarias do Ministério de Minas e Energia (“MME”) nº 39, de 21 de fevereiro de 2017 (“Portaria
MME Mariana”) e nº 40, de 22 de fevereiro de 2017 (“Portaria MME Miracema”), cujas características seguirão descritas na Escritura de Emissão; (m) Remuneração: (A) Atualização Monetária: o Valor Nominal Unitário
das Debêntures da Primeira Série não será atualizado monetariamente. O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série será atualizado pela variação acumulada do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), desde a primeira Data de Integralização, ou desde a data de pagamento das Debêntures da
Segunda Série imediatamente anterior, até a data de seu efetivo pagamento (“Atualização Monetária”), sendo o produto da Atualização Monetária automaticamente incorporado ao Valor Nominal Unitário (ou ao saldo do
Valor Nominal Unitário, conforme aplicável) das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, de acordo com fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão (“Valor Nominal Atualizado”). (B) Juros Remuneratórios: (1)
sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios, a serem definidos de acordo com o Procedimento de Bookbuilding, e, em
qualquer caso, limitados a 110,50% (cento e dez inteiros e cinquenta centésimos por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, over extra grupo, na forma
percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 – Segmento CETIP UTVM, no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.
br) (“Taxa DI” e “Remuneração da Primeira Série”), a serem calculados conforme fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão; e (2) sobre o Valor Nominal Atualizado das Debêntures da Segunda Série, incidirão juros
remuneratórios correspondentes a um determinado percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, a ser definido de acordo com o Procedimento de Bookbuilding, e, em qualquer caso, limitados a um
spread de 5,50% (cinco inteiros e cinquenta centésimos por cento) (“Remuneração da Segunda Série” e, em conjunto com a Remuneração da Primeira Série, “Remuneração”), a serem calculados conforme fórmula a ser
prevista na Escritura de Emissão; (n) Pagamento da Remuneração: a Remuneração será paga semestralmente, sem carência, a partir da Data de Emissão; (o) Amortização Programada: sem prejuízo aos pagamentos
decorrentes de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, das hipóteses de resgate antecipado facultativo, e amortização antecipada facultativa, nos termos a serem previstos na Escritura de
Emissão, (1) o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série será amortizado em uma única parcela, na Data de Vencimento; e (2) o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série será amortizado em
43 (quarenta e três) parcelas, sendo a primeira parcela devida no 4º (quarto) ano, contado da Data de Emissão, e a última parcela devida na Data de Vencimento, conforme tabela a ser incluída na Escritura de Emissão; (p)
Resgate Antecipado Facultativo: sujeito aos termos e condições previstos na Escritura de Emissão, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a qualquer tempo a partir do 30º (trigésimo) dia (inclusive) contado
da Data de Emissão, o resgate antecipado da totalidade das Debêntures da Primeira Série, observado o procedimento e a forma de cálculo do valor a ser pago pela Companhia em razão do referido resgate, podendo, inclusive,
realizar pagamento com prêmio, conforme venha a ser detalhado na Escritura de Emissão. As Debêntures da Segunda Série não poderão ser resgatadas antecipadamente de forma facultativa — total ou parcialmente —
pela Companhia, exceto se de outra forma disposto na Escritura de Emissão; (q) Oferta de Resgate Antecipado Facultativo: As Debêntures da Primeira Série não serão objeto de oferta de resgate antecipado facultativo.
Adicionalmente, os documentos da Emissão poderão prever a oferta de resgate das Debêntures da Segunda Série, pela Companhia, na forma a ser detalhada na Escritura de Emissão e nos termos da Lei 12.431 e
regulamentação aplicável; (q) Amortização Extraordinária Facultativa: observados os termos e condições a serem detalhados na Escritura de Emissão, a Companhia poderá realizar, inclusive mediante pagamento de
prêmio, no âmbito das Debêntures da Primeira Série, a amortização extraordinária antecipada facultativa a ser rateada entre os titulares das Debêntures, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário.
As Debêntures da Segunda Série não estarão sujeitas à amortização extraordinária facultativa; (r) Registro para Distribuição e Negociação: as Debêntures serão depositadas em mercado de balcão organizado para
distribuição no mercado primário por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3 – Segmento Cetip UTVM, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio
da B3 – Segmento Cetip UTVM. As Debêntures serão depositadas em mercado de balcão organizado, conforme o caso, para negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”),
administrado e operacionalizado pela B3 – Segmento Cetip UTVM, sendo as negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3 – Segmento Cetip UTVM, sendo ofertadas
exclusivamente a investidores profissionais, assim definidos nos termos do artigo 9-A da Instrução da CVM nº 539, de 13 de novembro de 2013, conforme alterada (“Investidores Profissionais” e “Instrução CVM 539”). As
Debêntures somente poderão ser negociadas entre investidores qualificados, conforme definidos no artigo 9º-B da Instrução CVM 539, nos mercados regulamentados de valores mobiliários após decorridos 90 (noventa) dias
de cada subscrição ou aquisição pelos Investidores Profissionais, conforme disposto nos artigos 13 e 15 da Instrução CVM 476. Não obstante o disposto acima, o prazo de 90 (noventa) dias para restrição de negociação das
Debêntures referido acima não será aplicável para as Debêntures que tenham sido subscritas e integralizadas pelos Coordenadores da Oferta em razão do exercício de garantia firme de colocação, nos termos do inciso II do
artigo 13 da Instrução CVM 476, desde que sejam observadas as seguintes condições: (i) o Investidor Profissional adquirente das Debêntures observe o prazo de 90 (noventa) dias de restrição de negociação, contado da data
do exercício da garantia firme pelos Coordenadores; (ii) os Coordenadores da Oferta verifiquem o cumprimento das regras previstas nos artigos 2º e 3º da Instrução CVM 476; e (iii) a negociação das Debêntures deve ser
realizada nas mesmas condições aplicáveis à Oferta, podendo o valor de transferência das Debêntures ser equivalente ao Valor Nominal Unitário ou Valor Nominal Atualizado, conforme o caso, acrescido da Remuneração,
calculada nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão; (s) Encargos Moratórios: ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso ficarão sujeitos a
(i) juros de mora calculados desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, pela taxa de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante devido, calculados pro rata temporis, independentemente de aviso,
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial e (ii) multa moratória convencional, irredutível e não compensatória, de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago; (t) Procedimento de Bookbuilding: observados
os termos do artigo 3º da Instrução CVM 476, será adotado o procedimento de coleta de intenções de investimento, organizado pelos Coordenadores, nos termos do artigo 23 e do artigo 44, da Instrução CVM nº 400, de 29
de dezembro de 2003, conforme alterada (“Instrução CVM 400”), sem lotes mínimos ou máximos, para definição, junto à Companhia, da taxa final da Remuneração da Primeira Série e da Remuneração da Segunda Série
(“Procedimento de Bookbuilding”); (u) Repactuação: não haverá repactuação programada das Debêntures; (v) Forma de Subscrição e de Integralização e Preço de Integralização: as Debêntures serão subscritas e
integralizadas de acordo com os procedimentos da B3, observado o plano de distribuição (conforme vier a ser definido na Escritura de Emissão). O preço de subscrição das Debêntures (i) na primeira Data de Integralização
(conforme abaixo definido), será o seu Valor Nominal Unitário; e (ii) nas Datas de Integralização posteriores à primeira Data de Integralização será o Valor Nominal Unitário ou o Valor Nominal Atualizado, conforme o caso,
acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização até a data da efetiva integralização (“Preço de Integralização”). A integralização das Debêntures será à vista e em moeda
corrente nacional na Data de Integralização. Para os fins da Escritura de Emissão, define-se “Data de Integralização” qualquer data em que ocorrer a subscrição e a integralização das Debêntures. Observado o disposto na
Escritura de Emissão, a exclusivo critério dos Coordenadores, as Debêntures poderão ser subscritas e integralizadas com ágio ou deságio, a ser definido no ato de subscrição das Debêntures, sendo certo que, caso aplicável,
o ágio ou deságio será o mesmo para todas as Debêntures da mesma série; (x) Demais características da Emissão: as demais características da Emissão e das Debêntures serão aquelas especificadas na Escritura de
Emissão. 1.2. A autorização à Diretoria para tomar todas as providências relativas à Emissão, inclusive, mas não se limitando, às seguintes: (i) contratação de instituição financeiras autorizadas a operar no mercado de
capitais para a estruturação, coordenação e colocação da Oferta; (ii) contratar os prestadores de serviços necessários à realização da Emissão, podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e condições para a respectiva
prestação de serviço e assinar os respectivos contratos; e (iii) negociar e celebrar a Escritura de Emissão, o contrato de distribuição das Debêntures, bem como praticar todos os demais atos e celebrar quaisquer outros
contratos (inclusive aditamentos) necessários à realização da Emissão e da Oferta”. 1.3 Aprovar a constituição, pela Companhia, no âmbito da Emissão, de penhor sobre a totalidade das ações de emissão de Mariana
Transmissora de Energia S.A. (“Mariana Transmissora de Energia”) e MiracemaTransmissora de Energia S.A. (“MiracemaTransmissora de Energia”e, em conjuntocom a MarianaTransmissora de Energia, as“Garantidoras”)
de titularidade da Companhia em favor dos titulares das Debêntures da segunda série (“Penhor de Ações”). 1.4 Ratificar todos os atos relativos à Emissão, à Oferta e às Debêntures que tenham sido praticados anteriormente
pela Diretoria da Companhia. 1.5 Ratificar todos os demais termos constantes da ata de RCA não expressamente alterados pela presente Reunião do Conselho de Administração. 1.6 Autorizar a Diretoria da Companhia para
adotar todos e quaisquer atos e a assinar todos e quaisquer documentos relacionados à Emissão, à Oferta e à constituição do Penhor de Ações e, caso aplicável, que sejam necessários à implementação e formalização dos
itens “1.1” a “1.5” acima. (2) Validar as informações inseridas no Relatório Anual de Responsabilidade Socioambiental da Companhia referente ao exercício de 2018, que consolida as informações das concessões exploradas
pela Companhia e das Sociedades de Propósito Específico que são 100% controladas pela TAESA e estão em operação, a saber: São Gotardo Transmissora de Energia S.A. e ATE III Transmissora de Energia S.A., conforme
autorizado pelo Manual de Contabilidade do Setor Elétrico aprovado pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”), bem como orientar o voto favorável dos representantes da Companhia nas Reuniões dos Conselhos
de Administração das empresas participadas da Companhia, a saber: Empresa de Transmissão do Alto Uruguai S.A., Brasnorte Transmissora de Energia S.A., Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A., Empresa
Catarinense de Transmissão de Energia S.A., Empresa Norte de Transmissão de Energia S.A., Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A., Empresa Regional de Transmissão de Energia S.A., EBTE - Empresa Brasileira
de Transmissão de Energia S.A., Empresa Santos Dumont de Energia S.A., Empresa Serrana de Transmissão de Energia S.A., Lumitrans Companhia de Transmissão de Energia Elétrica S.A., STC - Sistema Catarinense S.A.
e Empresa Diamantina de Transmissão de Energia S.A., que forem convocadas para validação das informações dos respectivos Relatórios de Responsabilidade Socioambiental. Encerramento: Nada mais havendo a ser
tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os membros do Conselho de Administração que votaram nesta reunião (a.a.) Secretária:
Bárbara da Cunha Xavier; Conselheiros Titulares: José Maria Rabelo, José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Paulo de Moura Ramos, Jorge Raimundo Nahas, Alcione Maria Martins Comonian, Ana Milena López Rocha, Hermes
Jorge Chipp, Fernando Bunker Gentil, François Moreau e Celso Maia de Barros; Conselheiro Suplente: César Augusto Ramírez Rojas. Rio de Janeiro, 17 de abril de 2019. Bárbara da Cunha Xavier - Secretária. Jucerja em
24/04/2019 sob o nº 3589327. Bernardo F. S. Berwanger - Secretário Geral.


